                          PARECER nº -------- , de 2006

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 0303, de 2006 
De autoria do Deputado UBIRATAN GUIMARÃES, o Projeto de lei nº 303, de 2006 cria um mecanismo possibilitando que o juízo expeça um único ofício para todos os órgãos para localização do devedor e de seus bens.

 Pauta e trâmites regimentais, de 30/05 a 05.06.06, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 76ª à 80ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, ambos  da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio à Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 03 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em que pese o mérito da intenção do autor da proposta sub examine, verificamos que a mesma, por ferir os ditames do art. 96, inciso I, “b” da Constituição Federal, que dispõe, in verbis:

“Artigo 96- Compete privativamente:

I- aos tribunais:

a) (...);

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da efetividade correcional respectiva;” (grifamos)
Malgrado o disposto no inciso XI do art. 24 da Lei Maior, sobre a competência concorrente dos Estados, tal atribuição refere-se ao Poder Judiciário Estadual, posto que, se adotada tese diversa, atribuindo ao Legislativo esta iniciativa, estar-se-á ferindo a cláusula pétrea, da separação de poderes, insculpida nos arts. 2º e inciso III  do § 4º do art. 60 do mesmo diploma.

Diante de todo o expendido, é este parecer contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 303, de 2006.

É o parecer, s.m.j..

                                                                   Sala das Comissões, em

                        Deputado MILTON VIEIRA
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